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Resumo
Desde 2017, o campo da Educação vem se apropriando de um referencial teórico do campo da Ci-
ência Política para investigar a fase de implementação de políticas e a ação discricionária dos buro-
cratas implementadores. A partir desta temática, este estudo tem o objetivo de discutir o escopo das 
políticas educacionais e a definição dos professores e, principalmente, de diretores de escolas como 
burocratas de nível de rua e de médio escalão, respectivamente. Para isso, este estudo apresenta três 
estudos do campo da Educação que trazem contribuições para o debate teórico e conceitual desses 
agentes implementadores.
Palavras-chave: Diretores de escola; Implementação de políticas educacionais; Burocracias implemen-
tadoras de políticas.
Abstract
Leadership: street-level bureaucracy or middle level bureaucracy?
Since 2017, the field of  Education has been appropriating a theoretical reference from the field of  Poli-
tical Science to investigate the phase of  implementation and the discretionary action of  implementing 
bureaucrats. Based on this theme, this study aims to discuss the scope of  educational policies and the 
definition of  teachers and leadership as street level and middle level bureaucrats, respectively. This 
study presents three studies in the field of  Education that bring contributions to the theoretical and 
conceptual debate of  these implementing agents.
Keywords: Leadership; Implementation of  educational policies; Policy-making bureaucracies.
Resumen
Directores escolares: burocratas de nivel de rua o medio escala?
Desde 2017, el campo de la Educación viene apropiando de un referencial teórico del campo de la 
Ciencia Política para investigar la fase de implementación de políticas y la acción discrecional de los 
burócratas implementadores. A partir de esta temática, este estudio tiene el objetivo de discutir el 
alcance de las políticas educativas y la definición de los profesores y directores de escuelas como bu-
rócratas de nivel de calle y de medio escalón, respectivamente. Para ello, este estudio presenta tres 
estudios del campo de la Educación que aportan contribuciones al debate teórico y conceptual de esos 
agentes implementadores.
Palabras clave: Directores de escuela; Implementación de políticas educativas; Burocracias implemen-
tadoras de políticas.
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Introdução
Recentemente1, no Brasil, dois trabalhos do campo da Educação se apropriaram 
de um arcabouço teórico provindo do campo das Ciências Políticas para a realização de 
duas pesquisas. Uma, refere-se à dissertação de mestrado, intitulada Correção de Fluxo 
em uma Escola da Rede Pública Municipal do Rio de Janeiro: percepções e discriciona-
riedade dos agentes implementadores, realizada por Marina Meire de Oliveira em 2017. 
A outra, uma tese de doutorado defendida em 2018 por Maria Océlia Mota intitulada 
Entre a meritocracia e a equidade: o Prêmio Escola Nota Dez na percepção e atuação dos agentes 
implementadores. Ambos os trabalhos se fundamentaram no referencial teórico sobre im-
plementação de políticas públicas, cujo foco analítico é a atuação das burocracias imple-
mentadoras. A dissertação de Oliveira (2017) investigou a implementação da política de 
correção de fluxo em uma escola do município do Rio de Janeiro e a atuação dos agentes 
implementadores dessa política. O foco da análise recaiu sobre as percepções que os 
agentes implementadores tinham sobre a política e como esta, influencia na discriciona-
riedade (LIPSKY, 2010) de suas próprias ações. Já a tese de Mota (2018) investigou a im-
plementação do Prêmio Escola Nota 10 no âmbito do Programa Alfabetização na Idade 
Certa (PAIC), política educacional do estado do Ceará, voltada para a alfabetização. Um 
dos focos analíticos foi a discricionariedade (LIPSKY, 2010) dos agentes implementado-
res e a dimensão relacional existente entre esses agentes implementadores. 
Os agentes implementadores se situam na burocracia de médio escalão (OLIVEIRA, 
ABRUCIO, 2018; CAVALCANTE, LOTTA, 2015) ou de nível de rua (LIPSKY, 2010; 
LOTTA, 2015; PIRES, 2017), a depender das especificidades de suas funções e tarefas.
Com base no referencial advindo das Ciências Políticas (MARQUES, 2003; 
FARIA, 2003; MEIER, O’TOOLE, 2006; LOTTA, 2006; PIRES, 2009; PIRES, 2017), 
os estudos do campo da Educação, inaugurados por Oliveira (2017) e Mota (2018), 
começaram a colocar o foco na fase da implementação e, de forma mais específica, 
na atuação dos agentes implementadores. 
Fundamentado neste referencial teórico, este ensaio tem como objetivo fa-
zer uma reflexão teórica e conceitual sobre o papel do professor e, principalmente, 
1 Desde 2014, professores e pesquisadores integrantes da Rede de Estudos sobre Implementação de 
Políticas Públicas Educacionais (REIPPE) vêm promovendo discussões sobre a fase de implementação 
das políticas públicas no campo da Educação, a partir de referenciais teóricos advindos da Ciência Polí-
tica. Os trabalhos de Oliveira (2017) e de Mota (2018) são frutos das discussões e estudos promovidos 
pela REIPPE e inauguram esse referencial teórico nas pesquisas realizadas no campo da Educação. 
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do diretor de escola – ambos considerados agentes implementadores – na implemen-
tação de políticas educacionais. Não tenho como pretensão, neste trabalho, analisar 
uma política específica e o papel e a atuação dos agentes implementadores envolvidos, 
como o fizeram Oliveira (2017) e Mota (2018). Minha proposta é menos ambiciosa: 
apresentar algumas reflexões que podem contribuir para o debate sobre o foco e o es-
copo da política educacional e sobre o papel e a função dos professores e dos diretores 
de escolas na fase de implementação de políticas educacionais. 
Este texto está dividido em três seções, além desta introdução. A seção próxi-
ma apresenta as principais correntes teóricas que discutem a fase de implementação de 
políticas. A seção três discute o foco e o escopo do serviço educacional, bem como situa 
e define o professor e o diretor de escola na burocracia estatal que presta o serviço 
educacional. A última traz algumas considerações finais. 
A fase da implementação de políticas públicas
Parte da literatura considera a política como um ciclo formado por pro-
cessos dinâmicos, denominado ciclo de políticas públicas (BALL, BOWE, 1992; 
MAINARDES, 2006). Mesmo sendo caracterizada como dinâmica e constituir 
processos contínuos e, muitas vezes sobrepostos, o aporte teórico divide as análi-
ses de políticas públicas em quatro fases centrais: agenda, formulação, implemen-
tação e avaliação. 
A maioria dos estudos, em contextos internacionais e nacionais, prioriza a 
análise das políticas nas fases de agenda, formulação e avaliação, relegando à fase da 
implementação uma importância secundária. Embora alguns trabalhos pioneiros no 
campo das Ciências Políticas (FARIA, 2003; MARQUES, 2003; MEIER, O’TOOLE, 
2006; LOTTA, 2006; PIRES, 2009) tenham se dedicado às burocracias implementa-
doras de políticas e aos arranjos institucionais de implementação, a partir de perspec-
tivas diferentes, ainda se constata “uma grande lacuna nos estudos empíricos sobre a 
fase de implementação de políticas e os diversos elementos e fatores que a influenciam” 
(LOTTA, 2015, p. 16). 
De um modo geral, os estudos sobre implementação possuem duas aborda-
gens teóricas: uma produzida a partir de estudos norte-americanos, inaugurados a 
partir da obra de Pressman e Wildavsky (1973) e outra surgida na França em meados 
da década de 1990 a partir das obras de Weller (1997) e Dubois (1999), denominada 
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sociologia do guichê. Ambas as abordagens focalizam suas análises na fase de imple-
mentação da política e na atuação dos agentes implementadores. Entretanto a aborda-
gem norte-americana toma a política como ação, no cotidiano, através da atuação dos 
agentes implementadores. O foco analítico está nas decisões discricionárias tomadas 
por esses agentes no exercício de suas tarefas. Já na sociologia do guichê, o foco está 
nas interações existentes entre o beneficiário da política e o agente implementador. 
Essa abordagem aponta o quanto a atuação do agente implementador pode produzir, 
reduzir ou ampliar desigualdades sociais (DUBOIS, 1999), podendo, inclusive, negar 
direitos sociais aos usuários das políticas.  
Assim, as duas abordagens investigam a fase da implementação e destacam 
como elemento central a atuação do agente público, responsável pelos processos de 
implementação. A fase da implementação é definida como o “momento em que as polí-
ticas já formuladas entram em ação e são colocadas em prática” (LOTTA, 2015, p. 32). 
Os primeiros estudos que se dedicaram a esta fase do ciclo de políticas, a compreen-
diam “como um processo hierárquico” (LOTTA, 2015, p. 34), que vinha de cima para 
baixo e que seguia a seguinte lógica: as políticas públicas são formuladas por agentes 
do alto escalão da estrutura hierárquica e passam para as burocracias de médio escalão 
e de nível de rua, sendo transformadas em práticas operacionais a serem implantadas. 
Essa perspectiva, denominada top-down, é marcada por uma visão weberiana de bu-
rocracia, na qual compreende que a transformação da política formulada em política 
executada é um processo sem problemas, onde os burocratas implementadores são 
subordinados aos agentes formuladores (WEBER, 1947). Aqui, a política pública é 
encarada como um processo de tomada de decisões racional, fundamentada na sepa-
ração entre administradores (aqueles que executam) e políticos (aqueles que pensam e 
tomam as decisões). Assim, a implementação pode ser controlada por planos, metas e 
objetivos definidos na fase da formulação.
Nessa linha de pensamento, as implementações têm caráter racional. Isso sig-
nifica que a política não alcança os resultados desejados quando os planos, as metas 
e os objetivos estão equivocados, ou não estão claros e bem definidos. Com isso, não 
considera a possibilidade de ocorrer contingências e adaptações durante os processos 
de implementação. Consequentemente, ela se torna “estática, pré-moldada e não pas-
sível de possíveis alterações” (LOTTA, 2015, p. 35).  
Contudo, quando os estudos começaram a olhar para a efetividade das polí-
ticas, começou-se a desvelar alguns fatores considerados como falhas no processo de 
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implementação. Os estudos de Pressman e Wildavsky (1973), Gunn (1978), Sabatier e 
Mazmanian (1979) entre outros, apontam esses fatores:
• Falta de clareza nos objetivos da política leva a diferentes interpretações; 
• Quantidade grande de atores e agências envolvidos na implementação, o que gera 
problemas de coordenação e comunicação;
• Valores inter e intraorganizacionais, bem como as diferenças de interesse geram 
diferentes motivações para a implementação da política;
• Limitado controle administrativo, fruto da relativa autonomia das agências de 
implementação.
Esses estudos desafiaram a tradicional visão weberiana e abriram uma nova 
chave de leitura para os estudos sobre implementação que passou a ser vista como 
uma parte do processo político, envolvendo “negociação entre os que querem colocar 
a política em ação e os de quem as ações dependem” (LOTTA, 2015, p. 36). Assim, 
as políticas públicas formuladas são mediadas, negociadas e alteradas durante os 
processos de implementação, pelo agente implementador, que possui potencial para 
fazer barganhas e negociações a fim de defender seus interesses próprios. É no bojo 
dessa corrente teórica que os estudos começaram a focalizar a atuação dos agen-
tes de nível de rua (LIPSKY, 2010) e a existência e natureza da discricionariedade 
desses agentes. 
Com isso, criou-se um novo modelo de análise, denominado bottom-up, onde o 
enfoque são os processos executados pelos agentes implementadores e os resultados 
de sucesso ou fracasso da política independem de planos anteriores e são associa-
dos à atuação dos agentes. A política é encarada como flexível, capaz de se adaptar a 
possíveis contingências e alterações e, é exatamente por causa disso, que resultados 
diferentes são possíveis. 
É a partir desses dois modelos – top down e bottom up – que emerge a neces-
sidade de se inserir como pauta analítica a atuação dos burocratas implementadores. 
Num primeiro momento, essa atuação foi compreendida e definida a partir da perspec-
tiva top-down, no qual ao burocrata implementador cabe a tarefa de:  
aplicar fielmente as regras observando os procedimentos, garantindo cum-
primento das hierarquias e de suas atribuições. Na medida em que deve fide-
lidade a quem manda, a relação entre os políticos e burocratas baseia-se na 
obediência, renúncia de valores e vontades pessoais por parte dos burocratas. 
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As paixões e valores são papéis do político, a quem cabe a responsabilidade 
pelas ações da burocracia – o político assume o ônus de suas decisões. Desse 
modo, não haveria, para os burocratas, espaço de exercício da discricionarie-
dade (LOTTA, 2015, p. 41).
Com o passar dos anos, no entanto, a atuação do Estado foi se modernizando e 
a separação entre o burocrata (aquele que executa as decisões) e o político (aquele que 
toma as decisões) foi se tornando menos clara. Com isso, a perspectiva de burocracia, 
rígida e inflexível de Weber (1947) foi perdendo espaço e novos modelos teóricos e 
novos desenhos de pesquisas começaram a surgir, apontando a complexificação da 
burocracia e a dificuldade de se separar questões de ordem técnica das questões de 
ordem política.
No bojo desses estudos sobre burocracias, Lipsky (2010), cunhou o termo 
Street-Level Bureaucracy, ou, burocratas de nível de rua, para se referir aos burocratas 
que trabalham no contato direto, ou seja, face a face, com os usuários/beneficiários dos 
serviços públicos, como, por exemplo, policiais, médicos, professores etc. Duas razões 
explicam o protagonismo desses burocratas na implementação de políticas. A primeira 
diz respeito ao debate sobre o escopo e o foco dos serviços públicos que, embora sejam 
formulados por outras instâncias da hierarquia burocrática, são os burocratas de nível 
de rua que o concretizam. Debater o escopo dos serviços públicos implica, necessaria-
mente, em debater a função exercida por esses trabalhadores. A segunda refere-se ao 
impacto que esses burocratas têm na vida das pessoas, uma vez que determinam quais 
cidadãos vão acessar os benefícios (ou receber sanções) e medeiam aspectos da relação 
Estado-sociedade. 
Olhar para a atuação desses burocratas implica em olhar, também, para as for-
mas como eles constroem suas ações. Por um lado, essas ações são conformadas pelas 
normas e regras institucionais e, por outro, são fundamentadas em crenças e valores 
individuais (LOTTA, 2015). Este segundo aspecto é denominado pela literatura como 
exercício da discricionariedade, definido como o momento em que os burocratas de-
terminam a natureza, a quantidade e a qualidade dos benefícios e/ou sanções. Embora 
haja regras e normas que moldem alguns padrões de atuação, ainda assim, esses buro-
cratas possuem certa “autonomia para decidir como aplicá-las e inseri-las nas práticas 
da implementação” (LOTTA, 2015, p. 46).
O modelo analítico top-down considera o exercício da discricionariedade como 
negativo e danoso para a política pública e, por isso, enfatiza a necessidade de se con-
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trolar essa discricionariedade. Já os estudos alinhados ao modelo bottom-up reconhe-
cem a inevitabilidade da discricionariedade e a percebem como um terreno fértil para 
a flexibilidade e a criatividade. 
As ações discricionárias podem ser investigadas tanto no âmbito da burocra-
cia do nível de rua, como também na burocracia de médio escalão – responsável pela 
coordenação de atividades “que transpõem múltiplas fronteiras de autoridade” (LOT-
TA, PIRES, OLIVEIRA, 2015, p. 36). 
Os burocratas de médio de escalão são aqueles que lidam com as categorias 
extremas da burocracia, ou seja, que fazem o elo entre o alto escalão e os executores 
das políticas públicas – os burocratas de nível de rua. São eles que conectam as fases 
de formulação e de implementação, sendo, portanto, responsáveis por fazer com que as 
políticas elaboradas pelo alto escalão sejam colocadas em prática pelos burocratas de 
nível de rua, assumindo, assim, a função de traduzir decisões em ações (CAVALCANTE, 
LOTTA, 2015, p. 14). Fazem parte dessa burocracia: gerentes, dirigentes, supervisores 
e agentes, cuja função é operacionalizar as estratégias que o alto escalão da burocracia 
formula, por meio da coordenação da atuação dos burocratas de nível de rua (LOTTA, 
PIRES, OLIVEIRA, 2015).
Estudos mais recentes alinhados ao modelo bottom-up investigam a burocracia 
implementadora a partir da dimensão relacional da atuação dos agentes. A imple-
mentação, encarada como um processo interativo, tem como foco analítico as relações 
desta burocracia com “a elite política e burocrática, com a comunidade que recebe 
os serviços, com partidos e com laços pessoais e profissionais que vão além das po-
líticas formatadas” (LOTTA, 2015, p. 52). Esse foco analítico parte do pressupos-
to de que “o processo de implementação das políticas públicas é composto de dois 
elementos-chave: as práticas realizadas pelos agentes implementadores e a interação 
que se estabelece ao longo da implementação” (LOTTA, 2015, p. 52). Por meio dessa 
interação, os burocratas implementadores assumem o papel de mediadores, pois esta-
belecem elos entre o Estado e os beneficiários das políticas. 
Assim, ao considerar a implementação como interação, um dos principais 
destaques analíticos refere-se à atuação das diversas agências, instituições e pessoas 
envolvidas na implementação, bem como as interações que se estabelecem entre eles. 
A atuação e as interações estabelecidas são moldadas por diversas pressões, valores, 
princípios e objetivos que perpassam os processos de implementação.
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Os burocratas na implementação de políticas públicas educacionais
Se no campo das Ciências Políticas, os estudos sobre implementação de políticas 
são escassos, no campo da Educação, essa escassez é ainda maior, principalmente no Bra-
sil. Apenas recentemente, a partir dos estudos promovidos pela Rede de Estudos sobre 
Implementação de Políticas Públicas Educacionais (REIPPE), que culminaram nos traba-
lhos de Oliveira (2017) e Mota (2018), as pesquisas sobre políticas públicas educacionais 
começaram a se apropriar deste referencial teórico para analisar a fase da implementação 
de políticas e a atuação e a interação dos burocratas implementadores – principalmente 
professores e diretores de escolas. No entanto, anterior a isso, é preciso colocar em pauta a 
definição do serviço que a Educação presta à sociedade ou, mais especificamente, aos estu-
dantes, pois só é possível definir a atuação dos agentes implementadores, se, previamente, 
estiverem definidos o escopo e o foco dos serviços públicos (LOTTA, 2015). Assim, minha 
primeira reflexão versa sobre a definição do escopo do serviço que a Educação presta à 
sociedade. Em seguida, proponho uma definição do papel e da atuação do professor e, mais 
precisamente, do diretor de escola na prestação do serviço educacional. 
O escopo do serviço educacional
É consenso, não apenas por parte dos especialistas do campo, como também 
do corpo técnico da burocracia estatal educacional, bem como pela sociedade civil, 
que o serviço que a Educação2 presta à sociedade é a aprendizagem. Esta é a finali-
dade primeira da oferta educacional: garantir a aprendizagem aos estudantes. Todas 
as políticas e ações tomadas, mesmo não se dirigindo especificamente ao estudante, 
visam garantir as condições adequadas para que a aprendizagem aconteça. Assim, por 
exemplo, políticas de financiamento da educação (FUNDEF/FUNDEB), políticas de 
formação continuada de professores (PNAIC), políticas de acesso e permanência dos 
estudantes nas escolas (Transporte Escolar, Bolsa Família), políticas de materiais di-
dáticos (PNLD e PNBE), políticas de alimentação (Merenda Escolar), políticas de ava-
liação (SAEB), políticas de responsabilização (IDEB), políticas curriculares (BNCC) 
entre outras, são formuladas com o objetivo de gerar benefícios aos estudantes. São 
políticas cujo o serviço prestado não é a aprendizagem e cujo o usuário direto e ime-
diato não é, necessariamente, o estudante, mas que são pensadas e implementadas com 
2 Neste estudo, minha reflexão se orienta pelo serviço educacional referente à Educação Básica, defi-
nida pelo artigo 208 da Constituição Federal de 1988 como obrigatória para a população de quatro a 
17 anos e, também, para todos os que a ela não tiveram acesso na idade própria.
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o objetivo de criar as condições adequadas para a garantia do serviço educacional, ou 
seja, da aprendizagem. Desta forma, a finalidade primeira das políticas no campo da 
Educação é oferecer as condições propícias para que a aprendizagem aconteça, ainda 
que a aprendizagem não seja o objeto da política.
Entretanto, essa definição é passível de questionamento. Pode-se considerar, por 
exemplo, que a não existência de certas condições institucionais – sejam elas de recursos 
humanos ou materiais (infraestrutura de funcionamento) ou de recursos didático-pe-
dagógicos – a aprendizagem jamais se concretizará. Neste caso, a aprendizagem não 
se caracteriza como o único serviço educacional a ser prestado pelo Estado. Anterior a 
isso, é preciso ofertar o acesso e a permanência das crianças e jovens nas escolas, pois 
sem acesso e permanência, a aprendizagem dificilmente se consolidará, uma vez que é 
a escola o espaço institucional socialmente reconhecido de produção de conhecimentos. 
Nesse sentido, políticas de acesso e permanência (transporte escolar, Bolsa Famí-
lia etc.), também se caracterizam como um serviço educacional que o Estado deve prestar. 
Políticas de provimento e capacitação de recursos humanos – professores, coordenadores 
pedagógicos, diretores de escolas, inspetores etc. – e políticas de infraestrutura física (luz 
elétrica, saneamento básico etc.) e de recursos didático-pedagógicos (livros didáticos, la-
boratório de informática, laboratório de ciências etc.) também podem ser caracterizados 
como um serviço educacional prestado pelo Estado. Nesses casos, o escopo da política 
não é a aprendizagem. Trata-se de outros serviços necessários, porém adjacentes, que vão 
garantir as condições adequadas para que a aprendizagem possa se concretizar. Mas, ainda 
que adjacentes, tais serviços podem ser caracterizados como objeto da política e por isso 
podem ser considerados, também, escopo e foco do serviço público (LOTTA, 2015).
Pode-se tomar duas políticas como exemplos cujo escopo não é a aprendiza-
gem e o usuário direto não é o estudante, mas que visam garantir a aprendizagem e 
beneficiar o estudante. 
O primeiro exemplo é o sistema de metas implementado pelo governo federal 
no ano de 2007, por meio da criação do IDEB. Não se trata de uma política formu-
lada para o estudante, mas sim, de uma política formulada para a sociedade civil e, 
principalmente para os gestores educacionais, cuja finalidade é mensurar e informar 
a qualidade do ensino ofertado nas escolas. A despeito das limitações do conceito de 
qualidade que subjaz o IDEB, este indicador é utilizado como uma ferramenta para 
que o gestor público e a sociedade civil monitorem a qualidade do ensino e tomem 
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providências para que ações sejam implementadas na direção de se melhorar esta qua-
lidade. Trata-se, portanto, de uma política de responsabilização branda (BROOKE, 
2006), cujo usuário principal desta política é o gestor público educacional e, também, 
a sociedade civil. Mesmo não se destinando de forma direta e imediata ao estudante, 
tal política busca gerar algum tipo de benefício a ele, pois consegue mobilizar os atores 
educacionais no sentido de buscar estratégias e implantar ações que visem melhorar a 
qualidade da aprendizagem deles. 
O segundo exemplo é a política de formação continuada de professores alfabe-
tizadores. Implementada no ano de 2012, o PNAIC foi criado com o objetivo de atender 
a Meta 5 do Plano Nacional de Educação (PNE), que estabelece que todas as crianças 
devem estar plenamente alfabetizadas até o final do 3º ano do ensino fundamental. 
O PNAIC visa oferecer cursos de formação continuada para os professores alfabeti-
zadores das redes públicas de ensino. Além das formações, que acontecem em vários 
momentos do ano letivo, os professores recebem materiais didático-pedagógicos para 
auxiliá-los no trabalho em sala de aula. Assim, no caso do PNAIC, o beneficiário da 
política é o professor alfabetizador, pois ele recebe a formação, que é o escopo dessa po-
lítica pública. Já o burocrata de nível de rua é o formador local – agente implementa-
dor responsável pela formação continuada dos professores alfabetizadores. Percebe-se, 
portanto, que o beneficiário direto da política não é o estudante. Entretanto, a política 
tem como objetivo principal, segundo sua formulação, garantir a consolidação da alfa-
betização das crianças. Ou seja, a finalidade da política é a garantia da aprendizagem.
Desta maneira, pode-se considerar que o escopo e o foco (LOTTA, 2015) dos 
serviços públicos educacionais não se restringem apenas a aprendizagem. Há outros 
serviços que também se configuram como escopo e que o Estado precisa prestar para 
garantir condições adequadas para que a aprendizagem se concretize. 
Portanto, toda política educacional tem como objetivo beneficiar o estudante, 
mesmo que o beneficiário direto e imediato da política não seja ele. Da mesma forma, 
toda política educacional tem como finalidade garantir a aprendizagem, ainda que a 
aprendizagem não seja o objeto da política. 
Considerando isso, cada política educacional terá escopos diferentes e, conse-
quentemente, agentes implementadores diferentes. A despeito disso, importa situar 
conceitualmente a atuação do professor e do diretor de escola na implementação de 
políticas educacionais.
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Quem são os burocratas implementadores de políticas educacionais?
De acordo com a literatura do campo das Ciências Políticas, o professor 
é definido como burocrata de nível de rua (LIPSKY, 2010), pois é o principal res-
ponsável pela aprendizagem – compreendida como o principal serviço educacional 
prestado pelo Estado. É o professor que está cotidianamente em sala de aula, tendo 
contato direto com o estudante e mediando os processos de ensino e aprendizagem. 
Indubitavelmente, o professor é definido como o burocrata de nível de rua, pois são 
eles que garantem o acesso à aprendizagem, constitucionalmente estabelecida como 
um direito. São os professores que estão na linha de frente, implementando práticas 
didático-pedagógicas e interagindo com as crianças e jovens com a finalidade de 
garantir a aprendizagem. 
Nesse sentido, parece não haver incertezas quanto a definição do serviço pres-
tado pelo Estado – aprendizagem. Consequentemente, a definição do beneficiário e do 
burocrata de nível de rua se dão em função da definição do serviço. Logo, nesse caso, 
o beneficiário é o estudante e o burocrata de nível de rua é o professor. 
Entretanto, a mesma certeza não se verifica quando se tenta definir o papel 
e a atuação do diretor de escola, bem como seu posicionamento na estrutura hierár-
quica da burocracia. Isso porque o diretor de escola atua no espaço institucional onde 
ocorrem encontros (PIRES, 2017) com o público-alvo da política e possui diversas 
atribuições que o coloca em contato direto com estudantes e famílias dos estudantes. 
Assim, cabe perguntar: o diretor de escola seria um burocrata de nível de rua ou de 
médio escalão?
A dificuldade de se definir o papel e a atuação do diretor de escola não se 
justifica apenas pela diversidade e complexidade de suas atribuições, mas também é 
justificada pela falta de clareza da própria literatura sobre o burocrata de médio esca-
lão, uma vez que essa burocracia acaba caindo num “limbo teórico, com poucos estudos 
que consigam, de fato, conceitua-la ou compreender seu perfil, atuação e importância 
nas políticas públicas” (CAVALCANTE, LOTTA, 2015, p. 14). Assim, se a definição 
do burocrata de nível de rua e a identificação de seus agentes públicos parecem estar 
claras, o mesmo não acontece para o burocrata de médio escalão e os agentes públicos 
que compõem essa categoria.
De um modo geral, pode-se definir o diretor de escola como um funcionário 
público vinculado à União, Estado ou Município em um cargo comissionado e por isso se 
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enquadra como um servidor de carreira (OLIVEIRA, 2015). Uma vez investido em um 
cargo público, o diretor de escolas “cumpre um papel administrativo que o vincula tanto 
ao Poder que o nomeou quanto à instituição que dirige e representa” (OLIVEIRA, 2015, 
p. 43). Desta forma, o diretor se conecta ao alto escalão – no caso, órgãos representantes 
do Poder Público (Secretarias Municipais de Educação, Secretarias Estaduais de Educa-
ção etc.) – e, também, a instituição escola e todos os atores que ali se encontram – equipe 
gestora, professores, estudantes, famílias dos estudantes e comunidade local. 
Souza (2006, p. 171) aponta que o diretor de escola, enquanto servidor públi-
co, é um “burocrata, no sentido weberiano do termo [pois] é sua função, dentre outras 
questões, fazer a interlocução entre o Estado e a comunidade escolar e, como tal, exer-
ce um papel de liderança local”. Enquanto burocrata, o diretor de escola desempenha 
um duplo papel: de representante do Estado e dos atores da unidade escolar que dirige 
(OLIVEIRA, 2015).
Assim, fundamentado nestas duas definições, o diretor é o burocrata que 
atua no nível intermediário da estrutura hierárquica burocrática. Entretanto, seu 
papel não é apenas de representação, mas também de conector entre os dois extre-
mos dessa hierarquia. 
O estudo de Oliveira (2017) – o pioneiro do campo educacional a utilizar o 
referencial teórico sobre burocracias implementadoras – analisou a percepção dos bu-
rocratas de nível de rua sobre a política de correção de fluxo em uma escola municipal 
do Rio de Janeiro. Oliveira (2017, p. 15) define os burocratas de nível de rua como:
agentes que lidam diretamente com os cidadãos a quem se destinam as po-
líticas públicas no decorrer de seu trabalho, e que dispõem de uma margem 
significativa de discricionariedade na execução de suas atividades. A discri-
cionariedade que esses agentes empregam para lidar com as contingências e 
limitações do contexto de implementação das políticas permite que eles in-
fluenciem a elegibilidade dos cidadãos no acesso aos benefícios ou às sanções 
previstas nos serviços públicos. Dessa forma, mais do que executores, esses 
agentes se tornam “fazedores de políticas”. 
No estudo de Oliveira (2017), a percepção dos burocratas foi compreendida a 
partir da realização de entrevistas semiestruturadas com 32 indivíduos da comunidade 
escolar, incluindo professores, diretores (geral e adjunto), agentes educadores e estudan-
tes – estes últimos considerados beneficiários da política. Assim, a definição de burocrata 
de nível de rua, no estudo de Oliveira (2017), diz respeito não apenas aos professores 
como também aos diretores e agentes educadores. A definição engloba todos os agentes 
escolares que lidam diretamente com os indivíduos que são atendidos pela política. 
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Embora classificando esses três atores escolares como burocratas de nível de 
rua, Oliveira (2017) não apresenta as especificidades do trabalho de cada um desses 
agentes na política de correção de fluxo, de forma que não é possível verificar quais 
atividades são desenvolvidas por cada um deles. É provável que na implementação 
da política de correção de fluxo, esses três agentes implementadores desenvolvam 
atividades parecidas. Mas há também atividades específicas realizadas por cada um 
desses agentes no âmbito da política. A depender dessas tarefas específicas, eles 
podem se assemelhar ao burocrata de médio escalão, sobretudo o diretor de escola, 
que tem como função, na maioria das políticas, a tarefa de coordenação. Assim, no 
âmbito da política de correção de fluxo do Rio de Janeiro, o estudo de Oliveira (2017) 
não especifica as atividades de cada um dos agentes implementadores e os define 
como burocratas de nível de rua. 
O estudo de Mota (2018), por sua vez, avança um pouco mais nessa definição. 
Ao investigar a implementação do Prêmio Escola Nota 10, no âmbito do PAIC, Mota 
(2018) definiu o diretor de escola como um agente implementador híbrido, uma vez 
que executa tarefas de coordenação dos burocratas de nível de rua, ao mesmo tempo 
que executa tarefas que lhes colocam em contato direto com os beneficiários da política 
– estudantes e comunidade local, o que pode lhes conferir o status de burocrata de nível 
de rua. Essa definição, de agente híbrido, é justificada a partir do mapeamento das ta-
refas desenvolvidas pelos diretores de escolas no âmbito do PAIC. Assim, Mota (2018) 
identificou que o diretor de escola traduz a política para os professores e propicia a 
eles as condições necessárias para a implementação da política na sala de aula. Nesse 
sentido, o diretor atua como um burocrata de médio escalão. Por outro lado, o diretor 
entra em contato direto com os usuários da política – estudantes e pais dos estudantes 
– pois realiza reuniões para a divulgação dos resultados escolares obtidos no Sistema 
Permanente de Avaliação da Educação Básica do Estado do Ceará – SPAECE-Alfa3 e 
para informar decisões sobre a alocação dos recursos4 recebidos pela escola em função 
do Prêmio Escola Nota 10. O diretor também entra em contato direto com o usuário 
da política quando faz visita nos domicílios dos estudantes para saber os motivos do 
absenteísmo. Assim, no exercício dessas tarefas, o diretor de escola se caracteriza como 
3 Voltado para a alfabetização.
4 Os recursos que as escolas recebem advêm do Prêmio Escola Nota 10 – uma das estratégias do 
PAIC. São recursos destinados às 150 escolas que tiveram os melhores resultados e as 150 escolas 
que tiveram os piores resultados no SPAECE-Alfa.
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um burocrata de nível de rua, visto que promover reuniões com os estudantes e suas 
famílias, o coloca em contato direto com o beneficiário. Essas reuniões são realizadas 
com o objetivo de prestar contas ao beneficiário sobre o desempenho escolar e sobre a 
alocação dos recursos. Essa prestação de contas está prevista na formulação da política 
e cabe ao diretor de escola a tarefa de executá-la. E é nesse sentido que o diretor de 
escola assume uma tarefa que o coloca em contato direto com o beneficiário da política. 
O hibridismo do trabalho de diretor de escola também é percebido no estudo realizado 
por Oliveira e Abrucio (2018), ao mapear as atividades desenvolvidas por diretores de 
escolas. A despeito desse hibridismo, os autores, definem o diretor de escola como um 
agente de médio escalão e destacam a escassez de estudos sobre esta burocracia no 
campo educacional, bem como a dificuldade de situá-la e caracterizá-la. 
Neste estudo, Oliveira e Abrucio (2018) investigam o impacto que a gestão 
escolar tem sobre o desempenho dos estudantes e definem o burocrata de médio es-
calão a partir de suas especificidades, diferenciando-o dos burocratas de alto escalão 
e de nível de rua. Dois aspectos principais são destacados: o papel de conector entre 
os extremos da hierarquia burocrática e a autonomia que possuem para administrar 
recursos públicos.
Diferentemente da burocracia de alto escalão, a burocracia de médio esca-
lão geralmente não determina as diretrizes gerais do seu setor de atuação, 
não definindo em última instância, por exemplo, os serviços que serão ofer-
tados no órgão público sob sua direção; por sua vez, esta não se encontra na 
ponta desse processo, trabalhando diretamente nos serviços que gerencia, 
tal como o faz médicos, enfermeiros, professores etc. A burocracia de mé-
dio escalão promove diálogo entre as necessidades do público que atende 
com as prioridades estabelecidas pelo alto escalão (OLIVEIRA, ABRUCIO, 
2018, p. 212). 
Sobre a autonomia na gestão dos recursos, os autores afirmam: 
Ainda que não lide com a mesma quantidade de recursos disponíveis à alta 
burocracia, esse burocrata conta com autonomia para gerir soma considerá-
vel de recursos para a gestão do serviço público sob seu comando, o que não 
está disponível ao burocrata do nível de rua. Professores, médicos e policiais 
lidam com o público, mas não com recursos públicos diretamente. Esses re-
cursos devem ser destinados, no entanto, à gestão daquele serviço público 
sob sua gestão apenas, e não a um conjunto de serviços ou programas gover-
namentais (OLIVEIRA, ABRUCIO, 2018, p. 213).
Assim, o burocrata de médio escalão se assemelha ao burocrata de nível de 
rua na medida em que, em muitos casos, possui contato direto com o público-alvo da 
política. Ao mesmo tempo, se diferencia dele, pois esse contato não é exclusivo e nem 
frequente. Ademais, o burocrata de médio escalão possui um grau de autonomia para 
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gerir os recursos destinados à prestação do serviço sob seu comando. O mesmo não 
acontece com o burocrata de nível de rua. 
Para caracterizar as especificidades dos burocratas de médio escalão e 
diferenciá-lo dos demais burocratas, Oliveira e Abrucio (2018) criaram um quadro que 
facilita sua compreensão e definição. 
Quadro1. Caracterização da burocracia de médio escalão, em comparação com os 
demais níveis/categorias da burocracia pública.
Variáveis e presença ou  
ausência nos distintos níveis 
da burocracia pública
Alto escalão








equipamentos públicos ou 
programas concomitantemente
Sim Não Não
Sugere diretrizes gerais do 
equipamento público
Sim Sim Não
Indicado – em vez de 
concursado – para o cargo
Sim
Sim ou não  




Lida diretamente com  
recursos públicos
Sim Sim Não
Serve a apenas um equipamento 
público ou programa de  
política pública
Não Sim Sim
Encontra-se em contato direto 
com o público-alvo
Não
Sim ou Não (varia 
conforme a atuação: se 
em serviço público ou na 
gestão de programas)
Sim
Relaciona-se diretamente com 
as categorias das extremidades 
da hierarquia burocrática
Não Sim Não
Elaboração dos autores. 
Nota: 1Embora funcionários públicos concursados assumam, por vezes, funções distintas daquelas para as quais foram 
concursados, assumindo momentaneamente cargos nomeados.
Fonte: Oliveira e Abrucio (2018).
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No Quadro, pode-se perceber quais aspectos são próprios de cada nível da 
hierarquia burocrática, evidenciando certo hibridismo das funções. Por exemplo, duas 
características são comuns à burocracia de alto e médio escalão: 1) sugerir diretrizes 
gerais do equipamento público e 2) lidar diretamente com recursos públicos. A indica-
ção para o cargo – próprio do alto escalão – também pode caracterizar a burocracia de 
médio escalão, a depender da pasta/área/unidade da federação.
Por outro lado, tanto os burocratas de médio escalão quanto os de nível de rua 
prestam serviço a apenas um equipamento público ou programa de política pública. 
Já os burocratas de nível de rua encontram-se em contato direto com o público-alvo, 
enquanto os de médio escalão podem ou não ter esse contato direto, a depender da 
atuação específica de seu cargo. 
Assim, aspectos que definem a burocracia de alto escalão também definem 
a burocracia de médio escalão. O mesmo vale para a ponta de baixo: aspectos que 
definem a burocracia de nível de rua também podem definir o papel e a função da bu-
rocracia de médio escalão.
Se em determinadas questões se parece mais com o alto escalão – por exem-
plo, no que tange à autonomia para gerir recursos públicos –, em outros se 
assemelha àquela do nível da rua, especialmente em função do contato direto 
com o público-alvo da política pública que comanda. Por sua vez, ao contrário 
da street level bureaucracy, sua atuação não é exclusivamente de atendimento 
do público-alvo, mas sim de coordenação e comando daqueles que implemen-
tam o serviço final (OLIVEIRA, ABRUCIO, 2018, p. 213). 
Após apresentarem os aspectos que definem o burocrata de médio escalão 
e apresentar os aspectos que o aproxima e o afasta dos demais burocratas, Oliveira 
e Abrucio (2018) definem o diretor de escola como um agente implementador de 
médio escalão. 
Essa definição, como podemos perceber, apresenta similaridades daquela apre-
sentada no estudo de Mota (2018), que considera o diretor de escola como um agente 
implementador híbrido, justamente por causa de suas funções que conjugam atividades 
que ora se aproximam da burocracia de alto escalão, ora se aproximam da burocracia 
de nível de rua.
Nesse sentido, a partir do referencial teórico sobre burocratas implementado-
res advindo do campo das Ciências Políticas e que recentemente tem sido incorporado 
aos estudos sobre implementação no campo da Educação, compreendo o diretor de 
escola como um burocrata de médio escalão. Ainda que o diretor atue no espaço es-
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colar e que possua encontros diários com os estudantes e/ou família dos estudantes 
– considerados os beneficiários do serviço educacional – e, mesmo que algumas de 
suas tarefas os coloque em contato direto com esses beneficiários, o conjunto de suas 
atribuições são próprias de burocratas que atuam no nível intermediário da hierarquia 
burocrática, de forma que esse conjunto de atribuições o caracteriza como o elo entre o 
alto escalão e o nível de rua. Assim, com base na literatura sobre agentes implementa-
dores (CAVALCANTE, LOTTA, 2015; LOTTA, PIRES, OLIVEIRA 2015; LOTTA, 
2015; PIRES, 2017), o diretor de escola é conceitualmente definido como um burocrata 
de médio escalão. 
Considerações finais
Este breve ensaio teve como objetivo trazer algumas reflexões sobre o papel 
do professor e, principalmente, do diretor de escola à luz dos conceitos de agentes 
implementadores e burocracias de médio escalão e de nível de rua, advindos do campo 
das Ciências Políticas. Esse aporte teórico ainda é novidade para os pesquisadores do 
campo da Educação que investigam políticas educacionais, sobretudo quando o foco da 
análise recai sobre a fase da implementação da política. 
Considerando que a oferta do serviço educacional é descentralizada e basea-
da no regime de colaboração (BRASIL, 1988), seus processos de implementação aca-
bam envolvendo diversos entes federados, instituições e agentes, fazendo com que 
as políticas adquiram complexidades que por vezes podem reposicionar os agentes 
implementadores na estrutura hierárquica da burocracia. A despeito disso, conside-
rando que o escopo do serviço educacional é a aprendizagem e os insumos necessá-
rios para a sua garantia, pode-se definir conceitualmente, a partir dos referenciais da 
Ciência Política (LIPSKY, 2010; CAVALCANTE, LOTTA, 2015; LOTTA, 2015), o 
professor como o burocrata de nível de rua e o diretor de escola como o burocrata 
de médio escalão. 
Vale ressaltar, no entanto, que essa definição conceitual pode não ser definiti-
va, pois, como argumentado no decorrer deste breve ensaio, ao analisar empiricamente 
a implementação de uma política específica, o diretor de escola e também o professor 
podem assumir outras posições na estrutura hierárquica, a depender do escopo do 
serviço educacional da política estudada.
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